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Introdução
- função social da ciência e da tecnologia;
- definições de ciência e tecnologia;
- indivíduo e sociedade perante o avanço tecnológico.

Desenvolvimento
- apresentação de aspectos positivos e negativos do 

desenvolvimento tecnológico;
- como o desenvolvimento científico-tecnológico modificou as 

condições de vida no mundo atual;
- a tecnocracia: oposição entre uma sociedade 

tecnologicamente desenvolvida e a dependência tecnológica dos 
países subdesenvolvidos;

- enumerar e discutir os fatores de desenvolvimento social;
- comparar a vida de hoje com os diversos tipos de vida do 

passado; apontar semelhanças e diferenças;
- analisar as condições atuais de vida nos grandes centros 

urbanos;
- como se poderia usar a ciência e a tecnologia para humanizar 

mais a sociedade.

Conclusão
- a tecnologia pode libertar ou escravizar: benefícios/

consequências maléficas;
- síntese interpretativa dos argumentos e contra-argumentos 

apresentados.

Naturalmente esse não é o único, nem o melhor plano de 
redação: é um dos possíveis.

Intertextualidade é o nome dado à relação que se estabelece 
entre dois textos, quando um texto já criado exerce influência na 
criação de um novo texto. Pode-se definir, então, a intertextualidade 
como sendo a criação de um texto a partir de outro texto já 
existente. Dependendo da situação, a intertextualidade tem 
funções diferentes que dependem muito dos textos/contextos em 
que ela é inserida.

O diálogo pode ocorrer em diversas áreas do conhecimento, 
não se restringindo única e exclusivamente a textos literários.

Em alguns casos pode-se dizer que a intertextualidade assume 
a função de não só persuadir o leitor como também de difundir a 
cultura, uma vez que se trata de uma relação com a arte (pintura, 
escultura, literatura etc). Intertextualidade é a relação entre dois 
textos caracterizada por um citar o outro.

A intertextualidade é o diálogo entre textos. Ocorre quando 
um texto (oral, escrito, verbal ou não verbal), de alguma maneira, 
se utiliza de outro na elaboração de sua mensagem. Os dois textos 
– a fonte e o que dialoga com ela – podem ser do mesmo gênero 
ou de gêneros distintos, terem a mesma finalidade ou propósitos 
diferentes. Assim, como você constatou, uma história em 
quadrinhos pode utilizar algo de um texto científico, assim como 
um poema pode valer-se de uma letra de música ou um artigo de 
opinião pode mencionar um provérbio conhecido.

Há várias maneiras de um texto manter intertextualidade com 
outro, entre elas, ao citá-lo, ao resumi-lo, ao reproduzi-lo com 
outras palavras, ao traduzi-lo para outro idioma, ao ampliá-lo, ao 
tomá-lo como ponto de partida, ao defendê-lo, ao criticá-lo, ao 
ironizá-lo ou ao compará-lo com outros.

Os estudiosos afirmam que em todos os textos ocorre algum 
grau de intertextualidade, pois quando falamos, escrevemos, 
desenhamos, pintamos, moldamos, ou seja, sempre que nos 

expressamos, estamos nos valendo de ideias e conceitos que 
já foram formulados por outros para reafirmá-los, ampliá-los 
ou mesmo contradizê-los. Em outras palavras, não há textos 
absolutamente originais, pois eles sempre – de maneira explícita ou 
implícita – mantêm alguma relação com algo que foi visto, ouvido 
ou lido.

Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade acontece quando há uma referência 

explícita ou implícita de um texto em outro. Também pode 
ocorrer com outras formas além do texto, música, pintura, filme, 
novela etc. Toda vez que uma obra fizer alusão à outra ocorre a 
intertextualidade. 

Por isso é importante para o leitor o conhecimento de mundo, 
um saber prévio, para reconhecer e identificar quando há um 
diálogo entre os textos. A intertextualidade pode ocorrer afirmando 
as mesmas ideias da obra citada ou contestando-as. 

Na paráfrase as palavras são mudadas, porém a ideia do 
texto é confirmada pelo novo texto, a alusão ocorre para atualizar, 
reafirmar os sentidos ou alguns sentidos do texto citado. É dizer 
com outras palavras o que já foi dito. 

A paródia é uma forma de contestar ou ridicularizar outros 
textos, há uma ruptura com as ideologias impostas e por isso 
é objeto de interesse para os estudiosos da língua e das artes. 
Ocorre, aqui, um choque de interpretação, a voz do texto original 
é retomada para transformar seu sentido, leva o leitor a uma 
reflexão crítica de suas verdades incontestadas anteriormente, com 
esse processo há uma indagação sobre os dogmas estabelecidos 
e uma busca pela verdade real, concebida através do raciocínio e 
da crítica. Os programas humorísticos fazem uso contínuo dessa 
arte, frequentemente os discursos de políticos são abordados 
de maneira cômica e contestadora, provocando risos e também 
reflexão a respeito da demagogia praticada pela classe dominante. 

A Epígrafe é um recurso bastante utilizado em obras, textos 
científicos, desde artigos, resenhas, monografias, uma vez que 
consiste no acréscimo de uma frase ou parágrafo que tenha alguma 
relação com o que será discutido no texto. Do grego, o termo 
“epígrafhe” é formado pelos vocábulos “epi” (posição superior) e 
“graphé” (escrita). Como exemplo podemos citar um artigo sobre 
Patrimônio Cultural e a epígrafe do filósofo Aristóteles (384 a.C.-322 
a.C.): “A cultura é o melhor conforto para a velhice”.

A Citação é o Acréscimo de partes de outras obras numa 
produção textual, de forma que dialoga com ele; geralmente vem 
expressa entre aspas e itálico, já que se trata da enunciação de outro 
autor. Esse recurso é importante haja vista que sua apresentação 
sem relacionar a fonte utilizada é considerado “plágio”. Do Latim, o 
termo “citação” (citare) significa convocar.

A Alusão faz referência aos elementos presentes em outros 
textos. Do Latim, o vocábulo “alusão” (alludere) é formado por dois 
termos: “ad” (a, para) e “ludere” (brincar).

Pastiche é uma recorrência a um gênero.

A Tradução está no campo da intertextualidade porque implica 
a recriação de um texto.
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Evidentemente, a intertextualidade está ligada ao 
“conhecimento de mundo”, que deve ser compartilhado, ou seja, 
comum ao produtor e ao receptor de textos. 

A intertextualidade pressupõe um universo cultural muito 
amplo e complexo, pois implica a identificação / o reconhecimento de 
remissões a obras ou a textos / trechos mais, ou menos conhecidos, 
além de exigir do interlocutor a capacidade de interpretar a função 
daquela citação ou alusão em questão. 

Intertextualidade explícita e intertextualidade implícita
A intertextualidade pode ser caracterizada como explícita ou 

implícita, de acordo com a relação estabelecida com o texto fonte, 
ou seja, se mais direta ou se mais subentendida.

A intertextualidade explícita:
– é facilmente identificada pelos leitores;
– estabelece uma relação direta com o texto fonte;
– apresenta elementos que identificam o texto fonte;
– não exige que haja dedução por parte do leitor;
– apenas apela à compreensão do conteúdos.

A intertextualidade implícita:
– não é facilmente identificada pelos leitores;
– não estabelece uma relação direta com o texto fonte;
– não apresenta elementos que identificam o texto fonte;
– exige que haja dedução, inferência, atenção e análise por 

parte dos leitores;
– exige que os leitores recorram a conhecimentos prévios para 

a compreensão do conteúdo.

PONTO DE VISTA
O modo como o autor narra suas histórias provoca diferentes 

sentidos ao leitor em relação à uma obra. Existem três pontos 
de vista diferentes. É considerado o elemento da narração que 
compreende a perspectiva através da qual se conta a história. 
Trata-se da posição da qual o narrador articula a narrativa. Apesar 
de existir diferentes possibilidades de Ponto de Vista em uma 
narrativa, considera-se dois pontos de vista como fundamentais: O 
narrador-observador e o narrador-personagem.

Primeira pessoa
Um personagem narra a história a partir de seu próprio ponto 

de vista, ou seja, o escritor usa a primeira pessoa. Nesse caso, lemos 
o livro com a sensação de termos a visão do personagem podendo 
também saber quais são seus pensamentos, o que causa uma 
leitura mais íntima. Da mesma maneira que acontece nas nossas 
vidas, existem algumas coisas das quais não temos conhecimento e 
só descobrimos ao decorrer da história.

Segunda pessoa
O autor costuma falar diretamente com o leitor, como um 

diálogo. Trata-se de um caso mais raro e faz com que o leitor se 
sinta quase como outro personagem que participa da história.

Terceira pessoa
Coloca o leitor numa posição externa, como se apenas 

observasse a ação acontecer. Os diálogos não são como na narrativa 
em primeira pessoa, já que nesse caso o autor relata as frases como 
alguém que estivesse apenas contando o que cada personagem 
disse.

Sendo assim, o autor deve definir se sua narrativa será 
transmitida ao leitor por um ou vários personagens. Se a história 
é contada por mais de um ser fictício, a transição do ponto de 
vista de um para outro deve ser bem clara, para que quem estiver 
acompanhando a leitura não fique confuso.

estrutura e organização do texto e dos parágrafos
São três os elementos essenciais para a composição de um tex-

to: a introdução, o desenvolvimento e a conclusão. Vamos estudar 
cada uma de forma isolada a seguir:

Introdução
É a apresentação direta e objetiva da ideia central do texto. A 

introdução é caracterizada por ser o parágrafo inicial.

Desenvolvimento
Quando tratamos de estrutura, é a maior parte do texto. O 

desenvolvimento estabelece uma conexão entre a introdução e a 
conclusão, pois é nesta parte que as ideias, argumentos e posicio-
namento do autor vão sendo formados e desenvolvidos com a fina-
lidade de dirigir a atenção do leitor para a conclusão.

Em um bom desenvolvimento as ideias devem ser claras e ap-
tas a fazer com que o leitor anteceda qual será a conclusão.

São três principais erros que podem ser cometidos na elabora-
ção do desenvolvimento:

- Distanciar-se do texto em relação ao tema inicial.
- Focar em apenas um tópico do tema e esquecer dos outros.
- Falar sobre muitas informações e não conseguir organizá-las, 

dificultando a linha de compreensão do leitor.

Conclusão
Ponto final de todas as argumentações discorridas no desen-

volvimento, ou seja, o encerramento do texto e dos questionamen-
tos levantados pelo autor.

Ao fazermos a conclusão devemos evitar expressões como: 
“Concluindo...”, “Em conclusão, ...”, “Como já dissemos antes...”.

Parágrafo
Se caracteriza como um pequeno recuo em relação à margem 

esquerda da folha. Conceitualmente, o parágrafo completo deve 
conter introdução, desenvolvimento e conclusão. 

- Introdução – apresentação da ideia principal, feita de maneira 
sintética de acordo com os objetivos do autor. 

- Desenvolvimento – ampliação do tópico frasal (introdução), 
atribuído pelas ideias secundárias, a fim de reforçar e dar credibili-
dade na discussão.

- Conclusão – retomada da ideia central ligada aos pressupos-
tos citados no desenvolvimento, procurando arrematá-los. 

Exemplo de um parágrafo bem estruturado (com introdução, 
desenvolvimento e conclusão): 

 “Nesse contexto, é um grave erro a liberação da maconha. 
Provocará de imediato violenta elevação do consumo. O Estado 
perderá o precário controle que ainda exerce sobre as drogas psico-
trópicas e nossas instituições de recuperação de viciados não terão 
estrutura suficiente para atender à demanda. Enfim, viveremos o 
caos. ” 

(Alberto Corazza, Isto É, com adaptações)
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21 . 30=2
21 . 31=2.3=6
22 . 31=4.3=12
22 . 30=4

O conjunto de divisores de 12 são: D (12)={1, 2, 3, 4, 6, 12}
A soma dos divisores é dada por: 1 + 2 + 3 + 4 + 6 + 12 = 28 

Máximo divisor comum (MDC)
É o maior número que é divisor comum de todos os números dados. Para o cálculo do MDC usamos a decomposição em fatores pri-

mos. Procedemos da seguinte maneira:
Após decompor em fatores primos, o MDC é o produto dos FATORES COMUNS obtidos, cada um deles elevado ao seu MENOR EX-

POENTE. 

Exemplo:
MDC (18,24,42) = 

Observe que os fatores comuns entre eles são: 2 e 3, então pegamos os de menores expoentes: 2x3 = 6. Logo o Máximo Divisor Co-
mum entre 18,24 e 42 é 6.

Mínimo múltiplo comum (MMC)
É o menor número positivo que é múltiplo comum de todos os números dados. A técnica para acharmos é a mesma do MDC, apenas 

com a seguinte ressalva:
O MMC é o produto dos FATORES COMUNS E NÃO-COMUNS, cada um deles elevado ao SEU MAIOR EXPOENTE. 
Pegando o exemplo anterior, teríamos:
MMC (18,24,42) = 
Fatores comuns e não-comuns= 2,3 e 7
Com maiores expoentes: 2³x3²x7 = 8x9x7 = 504. Logo o Mínimo Múltiplo Comum entre 18,24 e 42 é 504.

Temos ainda que o produto do MDC e MMC é dado por: MDC (A,B). MMC (A,B)= A.B

Os cálculos desse tipo de problemas, envolvem adições e subtrações, posteriormente as multiplicações e divisões. Depois os pro-
blemas são resolvidos com a utilização dos fundamentos algébricos, isto é, criamos equações matemáticas com valores desconhecidos 
(letras). Observe algumas situações que podem ser descritas com utilização da álgebra.

É bom ter mente algumas situações que podemos encontrar:
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Exemplos:
(PREF. GUARUJÁ/SP – SEDUC – PROFESSOR DE MATEMÁTICA – 

CAIPIMES) Sobre 4 amigos, sabe-se que Clodoaldo é 5 centímetros 
mais alto que Mônica e 10 centímetros mais baixo que Andreia. Sa-
be-se também que Andreia é 3 centímetros mais alta que Doralice e 
que Doralice não é mais baixa que Clodoaldo. Se Doralice tem 1,70 
metros, então é verdade que Mônica tem, de altura:

(A) 1,52 metros.
(B) 1,58 metros.
(C) 1,54 metros.
(D) 1,56 metros.

Resolução:
Escrevendo em forma de equações, temos:
C = M + 0,05 ( I )
C = A – 0,10 ( II )
A = D + 0,03 ( III )
D não é mais baixa que C
Se D = 1,70 , então:
( III ) A = 1,70 + 0,03 = 1,73
( II ) C = 1,73 – 0,10 = 1,63
( I ) 1,63 = M + 0,05
M = 1,63 – 0,05 = 1,58 m
Resposta: B

(CEFET – AUXILIAR EM ADMINISTRAÇÃO – CESGRANRIO) Em 
três meses, Fernando depositou, ao todo, R$ 1.176,00 em sua ca-
derneta de poupança. Se, no segundo mês, ele depositou R$ 126,00 
a mais do que no primeiro e, no terceiro mês, R$ 48,00 a menos do 
que no segundo, qual foi o valor depositado no segundo mês?

(A) R$ 498,00
(B) R$ 450,00
(C) R$ 402,00
(D) R$ 334,00
(E) R$ 324,00

Resolução:
Primeiro mês = x
Segundo mês = x + 126
Terceiro mês = x + 126 – 48 = x + 78
Total = x + x + 126 + x + 78 = 1176 
3.x = 1176 – 204
x = 972 / 3
x = R$ 324,00 (1º mês)
* No 2º mês: 324 + 126 = R$ 450,00
Resposta: B

(PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO/SP – AGENTE 
DE ADMINISTRAÇÃO – VUNESP) Uma loja de materiais elétricos 
testou um lote com 360 lâmpadas e constatou que a razão entre o 
número de lâmpadas queimadas e o número de lâmpadas boas era 
2 / 7. Sabendo-se que, acidentalmente, 10 lâmpadas boas quebra-
ram e que lâmpadas queimadas ou quebradas não podem ser ven-
didas, então a razão entre o número de lâmpadas que não podem 
ser vendidas e o número de lâmpadas boas passou a ser de

(A) 1 / 4.
(B) 1 / 3.
(C) 2 / 5.
(D) 1 / 2.
(E) 2 / 3.

Resolução: 
Chamemos o número de lâmpadas queimadas de ( Q ) e o nú-

mero de lâmpadas boas de ( B ). Assim:
B + Q = 360 , ou seja, B = 360 – Q ( I )

 , ou seja, 7.Q = 2.B ( II )

Substituindo a equação ( I ) na equação ( II ), temos:
7.Q = 2. (360 – Q)
7.Q = 720 – 2.Q
7.Q + 2.Q = 720
9.Q = 720
Q = 720 / 9
Q = 80 (queimadas)
Como 10 lâmpadas boas quebraram, temos:
Q’ = 80 + 10 = 90 e B’ = 360 – 90 = 270

Resposta: B

Fração é todo número que pode ser escrito da seguinte forma 
a/b, com b≠0. Sendo a o numerador e b o denominador. Uma fra-
ção é uma divisão em partes iguais. Observe a figura:

O numerador indica quantas partes tomamos do total que foi 
dividida a unidade.

O denominador indica quantas partes iguais foi dividida a uni-
dade.

Lê-se: um quarto.

Atenção:
• Frações com denominadores de 1 a 10: meios, terços, quar-

tos, quintos, sextos, sétimos, oitavos, nonos e décimos.
• Frações com denominadores potências de 10: décimos, cen-

tésimos, milésimos, décimos de milésimos, centésimos de milési-
mos etc.

• Denominadores diferentes dos citados anteriormente: 
Enuncia-se o numerador e, em seguida, o denominador seguido da 
palavra “avos”.
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uma entidade” criada pelo ser humano para atender a uma neces-
sidade, mas que se torna independente dele e o domina, universali-
zando-se. (LUCKESI, 2005, p. 23)

A reprodução desse modelo fez com que as crianças oriun-
das de famílias carentes, quando matriculadas, simplesmente não 
aprendessem, elas não dispunham de repertório para acompanhar 
o ensino que privilegiava a transmissão do conhecimento.

A gestão, a organização do espaço e a expectativa em relação 
ao comportamento não levaram em consideração as diferenças, 
esperava-se que todas estivessem educadas de acordo com os pa-
drões das classes privilegiadas.

O direito a educação passa a constar de fato na lei a partir da 
segunda constituição republicana, em 1934. Isso depois de os in-
telectuais brasileiros, comandados pelo educador Anísio Teixeira 
(1900-1971), terem produzido o manifesto dos pioneiros da Edu-
cação Nova, primeiro movimento intelectual no país a lutar aberta-
mente pelo acesso amplo à Educação como uma forma de reduzir 
as desigualdades culturais e econômicas. Desta forma podemos 
acompanhar estas mudanças significativas na educação brasileira 
através da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) nº 9. 394 de 1996 no tí-
tulo II do artigo 3, diz que o ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios:

I - Igualdade e condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, arte e o saber;

III- Pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV - Respeito à liberdade e apreço a tolerância;
V - Coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - Valorização do profissional da educação escolar;
VIII - Gestão democrática do ensino público, na forma desta lei 

e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - Garantia de padrão de qualidade;
X - Valorização da experiência extra-escolar;
XI - Vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti-

cas sociais; (LDB, 1996)

Este movimento nasceu por volta de 1960 sob a influência das 
idéias do movimento da Escola Nova que tinha como foco principal 
a aprendizagem do aluno como um ser social, que dizia não se im-
portar com o resultado, mas com o processo e, principalmente a 
experiência. Havia a valorização do desenvolvimento criador e da 
iniciativa do aluno durante as atividades em classe, as estratégias 
de ensino não apontavam o certo ou errado na maneira de fazer 
de cada estudante. Ao professor, não cabe corrigir ou orientar os 
trabalhos nem mesmo utilizar outras produções culturais para in-
fluenciar a turma. A idéia é que o estudante exponha suas inspira-
ções internas.

O Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Cultu-
rais de 1992, assinado pelo Brasil, afirma que: “A Educação é direito 
de toda pessoa. Ela deve visar o pleno desenvolvimento da per-
sonalidade humana e capacitar todos a participar efetivamente de 
uma sociedade livre”.

No que diz respeito à LDB nº 9. 394, de 20 de novembro de 
1996, no artigo 2 diz que:

A educação é um dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Neste contexto, hoje a educação é uma obrigação do Estado e 
das famílias. A escola pública teve e tem de se adaptar para receber 
a parcela da população antes excluída e com padrões culturais dife-
rentes daqueles aos quais ela estava acostumada.

Podemos constatar que a educação no Brasil discutida hoje, 
como um direito foi o resultado de muitas lutas anteriores, como já 
vimos, essas garantias são anos de lutas, isso significa o marco na 
trajetória democrático do Brasil. O Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA), que assegura a criança e adolescentes o direito à edu-
cação formal, como podemos ver em seu capítulo IV - Do Direito à 
Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer, artigo 53, diz que:

A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao 
pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 
cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - direito de ser respeitado por seus educadores;
III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer 

às instâncias escolares superiores;
IV - direito de organização e participação em entidades estu-

dantis;
V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência.
As crianças e os adolescentes têm, pois, garantido, no Brasil, 

o direito ao ensino, a educação. A constituição delega ao Estado 
o dever para com esses cidadãos, mais cabe a cada um reivindicar 
a efetivação desse direito, que nem sempre é efetivado de forma 
eficiente.

Portanto, como observamos os municípios tem o dever de 
priorizar a educação infantil e principalmente o ensino fundamen-
tal, para que haja uma melhor educação e, haja a aquisição e cons-
trução do conhecimento do aluno e o mesmo possa contribuir com 
a sociedade.

Modalidades e funções da avaliação escolar:
O ensino no Brasil que antecedeu o período republicano tinha 

como base a educação jesuítica em 1549, segundo Pinto (2002), 
os conteúdos tinham um papel de domesticação e adestramento, 
com visões bíblicas somente para ensinar a ler e a escrever. A me-
todologia utilizada era a tradicional, que tinha como princípio levar 
os alunos, a saber, dados e fatos na ponta da língua, o saber do 
professor deveria se manter neutro diante dos alunos e se ater a 
passar os conhecimentos sem discuti-los, usando para isso a expo-
sição cronológica. Na hora de avaliar, provas orais e escritas eram 
inspiradas no livro de catequese, com perguntas objetivas e respos-
tas diretas. Essa postura em sala de aula só seria questionada no 
início do século XX.

Novas fontes de aprendizagem como, visitas a museus e expo-
sições, foram incorporadas com o objetivo de fazer o aluno pensar 
e não apenas decorar o conteúdo. Os conteúdos de Piaget (1896 
- 1980) e de Vygotsky (1896 - 1934), contudo começaram a ser di-
vulgadas, trazendo teorias que influenciaram mais e a idéia de que 
aprender é decorar, começou a mostrar sinais de fragilidade, como 
ressalta Luckesi (2005, p. 28):

Estando a atual prática da avaliação educacional escolar a ser-
viço de um entendimento teórico conservador da sociedade e da 
educação, para propor o rompimento dos seus limites, que é o que 
procuramos fazer, temos de necessariamente situá-Ia num outro 
contexto pedagógico, ou seja, temos de, opostamente. Colocar a 
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avaliação escolar a serviço de uma pedagogia que entenda e esteja 
preocupada com a educação como mecanismo de transformação 
social.

Neste contexto, em qualquer nível de ensino em que ocorra, a 
avaliação não existe e não opera por si mesma, está sempre a servi-
ço de um projeto ou de um conceito teórico, ou seja, é determinada 
pelas concepções que fundamentam a proposta de ensino. Numa 
época em que os modelos de avaliação contínua ganham forças nas 
escolas e nos livros de formação, avaliar o aluno conforme as teo-
rias da avaliação é incentivá-lo rumo ao processo de ensino apren-
dizagem, neste sentido abordaremos as avaliações: diagnóstica, 
formativa e somativa, dentro de seus conceitos, como seus avanços 
e a arma do aluno e do professor avançar em todas as etapas e, 
contudo para garantir a eficácia e eficiência do processo avaliativo.

Avaliação Diagnóstica:
A avaliação diagnóstica é aquela que ao iniciar um curso ou um 

período letivo, dado a diversidade de saberes, o professor deve ve-
rificar o conhecimento prévio dos alunos com a finalidade de cons-
tatar os pré-requisitos necessários de conhecimentos ou habilida-
des imprescindíveis de que os educandos possuem para o preparo 
de novas aprendizagens.

O diagnóstico deverá ser feito diariamente durante as aulas 
com a retomada de objetivos não atingidos e a elaboração de dife-
rentes estratégias de reforço (feedback), assim declara Sant?anna 
(2009, p. 33):

O diagnóstico se constitui por uma sondagem, projeção e re-
trospecção da situação de desenvolvimento do aluno, dando-Ihe 
elementos para verificar o que aprendeu e como aprendeu. É uma 
etapa do processo educacional que tem por objetivo verificar em 
que medidas os conhecimentos anteriores ocorreram e o que se 
faz necessário planejar para selecionar dificuldades encontradas.

Este é um momento recíproco, em que o aluno e o professor 
de forma integrada reajustarão seus planos de ação, que poderá 
auxiliar o professor em outras avaliações. E tem como objetivo de-
terminar a forma para qual o educador deverá encaminhar, através 
do planejamento, sua ação educativa.

Pode ser considerado como o ponto de partida para todo tra-
balho a ser desenvolvido pelo educador, em favor a esta educa-
ção Hoffmann (2008, p. 59), tece a idéia de que, “os alunos não 
aprendem sem bons professores”, é estar presente em todos os 
momentos que favorece o diagnóstico do aluno. A avaliação só será 
eficiente e eficaz se ocorrer de forma interativa entre professor e 
aluno, ambos caminhando em mesma direção, em busca dos mes-
mos objetivos.

Avaliação Formativa:
A avaliação formativa enfoca o papel do aluno, a aprendizagem 

e a necessidade de o educador repensar o trabalho para melhorá-
-lo, cuja função controladora sendo realizada durante todo o ano 
letivo. Localiza deficiências na organização do ensino-aprendiza-
gem, de modo a possibilitar reformulações no mesmo e assegurar 
o alcance aos objetivos.

Essa modalidade de avaliação é orientadora, porque orienta o 
estudo do aluno ao trabalho do professor, prevê que os estudantes 
possuem processos e ritmos de aprendizagem diferentes, sendo 
que cada professor está comprometido com sua ação recíproca de 
conhecimento.

Segundo Cool (1996), apud Silva (2004, p. 31) referencia que:
A escola é a instituição escolhida pela população para desen-

volver práticas educativas sistematizadas no intuito de possibilitar a 
construção das identidades pessoais e coletivas. Processo pelo qual 
nos encontramos e nos transformamos em cidadãos para vivemos 
na floresta de pedra, complexa e conflituosa da sociedade. A pas-
sagem da condição natural do homem e da mulher para a cultural 
toma como principal caminho a dinâmica educativa, sendo a escola 
a principal instituição responsável por orientar a construção iden-
titária dos sujeitos.

Neste contexto, a avaliação considera que o aluno aprende ao 
longo do processo, que vai reestruturando o seu conhecimento por 
meios das atividades que executa, para isso, é preciso propor ações 
transformadoras por meios das quais sejam mobilizados novos sa-
beres.

A informação procurada na avaliação se refere às represen-
tações mentais do aluno e as estratégias utilizadas para chegar a 
um determinado resultado. É através da avaliação formativa que 
o aluno toma conhecimento dos seus erros e acertos e encontra 
estímulos para um estudo sistemático.

Ela permite ao professor detectar e identificar deficiências na 
forma de ensinar, orientando-o na formulação do seu trabalho di-
dático, visando aperfeiçoá-lo. Desse modo o docente continuará 
seu trabalho ou irá direcioná-lo, de modo que a maioria dos alunos 
alcance. Desta maneira Freire (1989, p. 03) relaciona que:

A observação é o que me possibilita o exercício do aprendizado 
do olhar. Olhar é como sair de dentro de mim para ver o outro. É a 
partir da hipótese do momento de educação que o outro está para 
colher dados da realidade, para trazer de volta para dentro de mim 
e repensar as hipóteses. É uma leitura da realidade para que eu 
possa me ler.

Essa observação vem informar ao professor e ao aluno sobre o 
rendimento da aprendizagem durante o desenvolvimento das ati-
vidades escolares. A avaliação que procede à ação de informação e 
formação possui como objetivo ajustar o conteúdo programático 
com as reais aprendizagens, por ser uma avaliação informativa e re-
guladora, justifica-se pelo fato de que, ao oferecer informação aos 
professores e alunos, permite que estes lêem suas ações. Assim o 
professor faz regulações, no âmbito do desenvolvimento das ações 
pedagógicas, e o aluno conscientiza-se de suas dificuldades e busca 
novas estratégias de aprendizagens.

Um dos pontos fundamentais para este processo é o diálogo, 
ele perpassa por uma proposta construtivista de ensino, garantindo 
um processo de intervenção eficaz e uma relação de afetividade, 
que passa contribuir para a construção do conhecimento. Perre-
noud (2002, p. 143) esboçou o seguinte pensamento:

A aprendizagem é um processo complexo e caprichoso. Por ve-
zes, alimenta-se da interação, da comunicação, quando nada pode 
ocorrer na ausência de solicitações ou de feedback exteriores. Em 
outros momentos, são do silêncio e da tranqüilidade que o aluno 
necessita para reorganizar suas idéias e assimilar novos conheci-
mentos.

É preciso ressaltar que, numa avaliação formativa, professor e 
aluno precisam ter uma participação ativa, ela torna-se um meio ou 
um instrumento de controle da qualidade objetivando um ensino 
de excelência em todos os níveis de todos os cursos e estará a ser-
viço da qualidade educativa, dentre outros, cumprirem o seu papel 
de promoção do ensino, o qual irá guiar os passos do educador. Ela 
precisa possuir o caráter de contribuição para a formação do aluno 
e, não apenas, classificar e medir a aprendizagem.


